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Nota introdutória 

A V Conferência Internacional para a Inclusão (INCLUDiT) decorreu na Escola Superior de Educa-

ção e Ciências Sociais do Politécnico de Leiria, nos dias 23 e 24 de novembro de 2018. A INCLU-

DiT contou com sessões plenárias, paralelas, apresentação de pósteres e, ainda, com workshops, 

que constituíram oportunidades de confluência e disseminação do conhecimento científico, numa 

perspetiva multidisciplinar, através da partilha de investigações e boas práticas levadas a cabo 

em Portugal e no estrangeiro.  

A versão completa das comunicações apresentadas na conferência foi submetida a um processo 

anónimo de revisão por pares, assegurado pela Comissão Científica do evento, que permitiu 

garantir uma seleção de textos nas áreas da inclusão e acessibilidade, que se apresentam neste 

livro de atas. Na primeira parte do livro apresentam-se as comunicações apresentadas no âmbito 

do Projeto ProLearn4ALL | Maletas Pedagógicas para TODOS, a que foi dado especial destaque 

nesta quinta edição da INCLUDiT, seguindo-se os artigos e os pósteres apresentados na confe-

rência.  

Agradecemos aos autores dos textos que integram este livro as partilhas e os contributos dados, 

realçando que é sua a responsabilidade ao nível do conteúdo apresentado e da sua acessibilida-

de. 

Esperamos que a conferência e o conhecimento que este documento alberga permitam a cons-

trução de pontes entre investigadores, docentes e profissionais, que quebrem as fronteiras disci-

plinares e se constituam como oportunidades de uma (re)construção inclusiva de olhares com e 

para o indivíduo. 

 

Carla Freire 

Catarina Mangas 

Jenny Sousa
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Paragens de autocarro inclusivas. Exemplos internacionais 

Manuela Pires Rosa – Universidade do Algarve, Instituto Superior de Engenharia, Centro de 

Investigação sobre o Espaço e as Organizações, Portugal. mmrosa@ualg.pt 

Resumo: 

O Projeto de IC&DT “Acessibilidade para Todos no Turismo” focaliza-se em interfaces modais 

projetadas de acordo com os conceitos de “Design Universal” e de “Age Sensitive Design”. Tem 

como objetivo principal desenvolver um estudo piloto de uma paragem de autocarros acessível, 

inteligente e sustentável, a localizar no Aeroporto Internacional de Faro. Com esta comunicação 

pretendem-se listar parâmetros técnicos associados a paragens de autocarro acessíveis para to-

dos e, portanto, inclusivas, que estão a ser considerados internacionalmente. Procede-se a uma 

pesquisa bibliográfica e à observação direta de paragens de autocarro visitadas em França, Espa-

nha e Reino Unido. Os resultados indicam que a acessibilidade inclusiva nas paragens de auto-

carro considera aspetos urbanísticos, materiais específicos, informação e comunicação para todos 

e mobiliário urbano adaptado. 

Palavras-chave: paragens de autocarro; acessibilidade; equidade; inclusão 

Abstract: 

The research project "Accessibility for All in Tourism" focuses on modal interfaces designed ac-

cording to the concepts of "Universal Design" and "Age Sensitive Design". Its main objective is to 

develop a pilot study of an accessible, smart and sustainable bus stop to be located at Faro In-

ternational Airport. The aim of this communication is to list technical parameters associated with 

bus stops, accessible for all and therefore inclusive, which are being considered internationally. A 

bibliographic search and a direct observation of bus stops visited in France, Spain and the United 

Kingdom was carried out. The results indicate that inclusive accessibility in bus stops considers 

urban aspects, specific materials, information and communication for all and adapted urban fur-

niture. 

Keywords: bus stops; accessibility; equity; inclusion 

Capítulo 1 Introdução  

O Projeto de Investigação Científica e Desenvolvimento Tecnológico (IC&DT) “Acessibilidade para 

Todos no Turismo” focaliza-se em interfaces modais projetadas de acordo com os conceitos de 

“Design Universal” e de “Age Sensitive Design”. Tem como objetivo principal desenvolver um 

mailto:mmrosa@ualg.pt


 

395 

 

estudo piloto de uma paragem de autocarros acessível, inteligente e sustentável, a localizar no 

Aeroporto de Faro. 

O Turismo Acessível atende ao desenvolvimento de atividades turísticas por todas as pessoas, 

pelo que considera as necessidades das que têm mobilidade reduzida, como é o caso dos idosos 

e das pessoas com deficiência e/ou incapacidade. Observando os sistemas de transportes, tal 

requer um acesso adequado ao interior do veículo e saída deste. No entanto, em todo o mundo, 

os sistemas tradicionais de transportes públicos urbanos são, geralmente, concebidos para uma 

população saudável e raramente têm em conta as necessidades das pessoas com deficiência 

(Zhou et al., 2012). 

Também o ambiente físico associado a paragens de autocarro tem um conjunto de barreiras 

físicas que dificultam a sua usabilidade. Assim sendo, os princípios do Design Universal devem 

incorporar-se no desenho urbano das paragens de autocarro. Estes princípios consideram a di-

versidade humana ao atenderem às necessidades específicas das pessoas com mobilidade redu-

zida, como é o caso dos idosos e das pessoas com deficiência/incapacidade sensorial, intelectual 

e/ou física. Os idosos tendem a ter movimentos limitados em consequência da idade, dificulda-

des auditivas e visuais e outras de âmbito mental. Em consequência há necessidade de se ter 

uma atenção especial às necessidades dos idosos aquando da requalificação de ambientes urba-

nísticos, arquitectónicos e de sistemas de transportes, devendo-se integrar a abordagem “Age 

Sensitive Design”.  

Com esta comunicação pretendem-se apresentar parâmetros técnicos associados a paragens de 

autocarro (interfaces modais peão/autocarro) acessíveis para todos e, portanto, inclusivas, que 

estão a ser considerados internacionalmente. 

Procede-se a uma pesquisa bibliográfica, recorrendo-se, sobretudo, a documentos legislativos 

e/ou institucionais, e à observação direta de paragens de autocarro visitadas em França (dezem-

bro de 2013), Espanha (abril de 2017) e Reino Unido (junho de 2017). 
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Capítulo 2 A emergência da mobilidade inclusiva 

A temática da mobilidade inclusiva tem vindo a ser discutida há décadas num contexto instituci-

onal. De acordo com Gallez e Motte-Baumvol (2017) o conceito de “mobilidade inclusiva” surge 

inicialmente na França e depois no Reino Unido, associados ao problema da exclusão social. Na 

França, a questão do “direito ao transporte” foi colocada na Lei das diretrizes de transporte ter-

restre de 1982 (Loi d’orientation sur les transports intérieurs). O reconhecimento da ligação entre 

exclusão social e mobilidade veio no Reino Unido, em 1998, com o Livro Branco sobre os trans-

portes, intitulado “A new deal for transport: better for everyone”. A prioridade foi promover a 

implementação de uma política integrada de transportes de forma que contribuisse para uma 

política mais justa e inclusiva. 

A Organização das Nações Unidas emitiu a Declaração dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

em dezembro de 1975, tendo-se desencadeado dinâmicas em todos os sectores públicos.  

As conferências internacionais sobre mobilidade e transporte de pessoas idosas e pessoas com 

deficiência (International Conference on Mobility and Transport for Elderly and Disabled People) 

desenvolvidas desde 1978, por instituições americanas, constituíram uma referência padrão para 

investigadores, planeadores e operadores de transportes.  

Na União Europeia, a temática da inclusão social tem vindo a ser progressivamente integrada nas 

políticas de transportes por influência do trabalho desenvolvido pelas diversas instituições euro-

peias. A 2 de Dezembro de 1992, a Comissão Europeia adotou a Comunicação “Futura Evolução 

da Política Comum de Transportes”, onde apresentou uma abordagem inovadora da Política 

Comum de Transportes ao considerar os objetivos de proteção do ambiente e de reforço da 

coesão económica e social, visando a construção de um quadro comunitário que garantisse uma 

mobilidade sustentável. Na linha de ação referente à proteção social fazia referência à melhoria 

do transporte para as pessoas com mobilidade reduzida e, portanto, a melhoria das condições 

de acessibilidade para todos na componente dos transportes.  

Neste âmbito, em 2001, foi aprovada a Diretiva Europeia 2001/85/CE relativa a disposições espe-

ciais aplicáveis aos veículos destinados ao transporte de passageiros com mais de oito lugares 
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sentados além do condutor que visava melhorar as condições de acessibilidade dos autocarros 

urbanos da União Europeia, permitindo o acesso das pessoas com mobilidade reduzida.  

Esta diretiva teve como suporte as recomendações do relatório COST 322 (1995). De acordo com 

este, consegue-se um fácil acesso para todos os usuários através de um autocarro de piso rebai-

xado. Ocorre somente um simples degrau no embarque de cerca 32 cm desde o pavimento da 

faixa de rodagem. Se existir um mecanismo de kneeling reduz o desnível para somente 25 cm. 

Neste caso, considerando a paragem de autocarro, é possível sobre-elevar o lancil de 16 a 18 cm 

e conseguir sensivelmente o mesmo nível de acesso. Esta situação associada a uma rampa no 

veículo faz com que uma pessoa em cadeira de rodas possa facilmente embarcar sem ajuda 

acrescida.   

Em 2011, é publicado o Regulamento n.º 181/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho res-

peitante aos direitos dos passageiros no transporte de autocarro, incluindo os passageiros com 

deficiência.  

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, adotada em Nova Iorque no dia 13 

de Dezembro de 2006, adotou o modelo social/ecológico do funcionamento humano, assumindo 

que a incapacidade está intrinsecamente relacionada com a interação entre as características das 

pessoas e as barreiras comportamentais e/ou ambientais que existem na sociedade e que inter-

ferem na sua inclusão e participação.  

Esta ênfase nos fatores ambientais determina que o meio edificado, os sistemas de transporte e 

de comunicação e os serviços têm de ser concebidos considerando o conceito de “equidade 

social” que está associado a valores de justiça e solidariedade, à igualdade de oportunidades no 

acesso a bens, serviços e informação e a formas alternativas de comunicação.  Este conceito 

aplica-se à atividade de transporte e deve ser considerado em toda a cadeia do sistema de 

transportes. 

Em consenso com o referido, a Estratégia Europeia para a Deficiência 2010-2020 apresenta o 

conceito de “acessibilidade” que significa que as pessoas com deficiência têm acesso, em condi-
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ções de igualdade com os demais cidadãos, ao ambiente físico, aos transportes, aos sistemas e 

tecnologias da informação e comunicação e a outras instalações e serviços.  

Um serviço de autocarro totalmente acessível é um elemento essencial na garantia de uma soci-

edade plenamente inclusiva (Transport for London, 2006).  

As paragens de autocarro acessíveis são um elo vital numa mobilidade inclusiva pelo que têm de 

ser concebidas para atender às necessidades específicas das pessoas com incapacidade sensorial, 

intelectual ou física.   

Capítulo 3   Exemplos internacionais de paragens de autocarros inclusi-

vas 

3.1 França  

A legislação sobre a acessibilidade de estradas e espaços públicos, por parte das pessoas com 

mobilidade reduzida, baseia-se nos decretos 2006-1657 e 2006-1658, assentes na aplicação do 

artigo 45 do decreto de 11 de fevereiro de 2005 (Arrêté du 11 février 2005), e no decreto de 15 

de janeiro de 2007 (Arrêté du 15 janvier 2007).  

Qualquer criação ou remodelação de paragens de veículos de transporte coletivo deve ser de-

senvolvida de acordo com um plano diretor de acessibilidade previsto no parágrafo terceiro do 

ponto I do artigo 45 da Lei de 11 de fevereiro de 2005, para facilitar o acesso de pessoas com 

deficiência a esses veículos e possibilitar o seu embarque. 

O design das paragens deve possibilitar a aproximação de veículos de transporte coletivo ao cais 

ou passeio ao longo de todo o seu comprimento. O acesso pedonal não deve ser impedido com 

a instalação de mobiliário urbano. 

O decreto de 15 de janeiro de 2007 implementa o Decreto n.º 2006-1658, de 21 de dezembro 

de 2006, relativo aos requisitos técnicos para a acessibilidade de arruamentos e espaços públi-

cos. O ponto 12 do Artigo n.º 1 fornece informações específicas sobre paragens de veículos de 

transportes coletivos.  
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A plataforma de espera encontra-se a uma altura adaptada ao material circulante que circula na 

linha. Pelo menos um caminho de acesso à área de espera, para os viajantes, tem de ser comple-

tamente livre de obstáculos no passeio. 

Entre o abrigo e o bordo da paragem, deve existir uma largura mínima de 0,90 m, livre de obs-

táculos. Entre o edificado e o abrigo deve existir uma largura mínima de, pelo menos, 1,40 m. Se 

o abrigo estiver encostado ao edificado, deve garantir-se na sua frente uma largura mínima de 

1,40 m. Na plataforma de espera, deve existir uma área de rotação de 1,50 m de diâmetro para 

permitir a manobra de uma pessoa em cadeira de rodas que utiliza o dispositivo de auxílio de 

embarque ou desembarque que existe no veículo. 

As linhas de transporte e o seu destino devem ser indicadas em cada paragem servida por elas. 

O nome, letra ou número identificando a linha aparecem em caracteres com, pelo menos, 12 cm 

de altura e com cor contrastante em relação ao fundo. O nome da paragem pode ser lido per-

pendicularmente ao eixo da faixa de rodagem. Deve começar com uma letra maiúscula seguida 

de letras minúsculas e caracteres de pelo menos 8 cm de altura contrastados com o fundo. 

No caso de uma paragem ser elevada a uma altura de mais de 26 cm acima do pavimento da 

faixa de rodagem, deve ser aplicada uma faixa tátil de alerta ao longo de toda a extensão da 

paragem. 

Estas características foram observadas numa visita de estudo a Nice que decorreu entre 4 a 6 de 

novembro de 2013, no âmbito do Projeto MER - Marketing and Governing Innovative Industrial 

Areas. Os processos de regeneração urbana assumiram interfaces modais que atendem às neces-

sidades específicas de pessoas com mobilidade reduzida. 

As paragens de autocarro sobre-elevadas, detentoras de lancis específicos, permitem uma apro-

ximação dos veículos, o mais próximo possível da plataforma de espera, ao longo de toda a sua 

extensão, minimizando a distância horizontal e vertical a vencer no acesso ao interior do veículo, 

no embarque (Figura 1). São visíveis as marcações cromáticas e/ou táteis que indicam a zona das 

portas dos veículos quando parados na paragem.  
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A plataforma sobre-elevada facilita o acesso de todas as pessoas e minimiza os tempos de espe-

ra associados ao embarque e desembarque. A sua altura é dimensionada em função da dimen-

são e da inclinação da rampa que permite o (des)embarque das pessoas utilizadoras de cadeiras 

de rodas. A inclinação da rampa não deve exceder os 10% (STIF, 2011).  

Para facilitar a aproximação do autocarro à paragem, sem danificar o material circulante, os lan-

cis devem ter um bordo arredondado dito “de Kassel” e uma altura de 18 cm (STIF, 2011). 

 

  

Figura 1. Paragens de autocarros inclusivas em Nice  

3.2 Espanha  

Em Espanha, o Real Decreto 1544/2007, de 23 de novembro, regulamenta as condições básicas 

de acessibilidade e não-discriminação para o acesso e uso de meios de transporte para pessoas 

com deficiência. 

No seu artigo 6 especifica que as paragens existentes dos serviços de transporte urbano e sub-

urbano de autocarro se devem adaptar a disposições das condições básicas de acessibilidade 

definidas no anexo V. Neste, encontra-se informação específica sobre o ambiente físico da para-

gem (pavimentos táteis, espaço livre de obstáculos), características do abrigo e dos bancos e 

detalhes sobre a comunicação aos utentes das linhas de autocarros que passam na paragem.  

A presença das paragens é sinalizada, no passeio, por meio da colocação de uma faixa tátil, de 

deteção tato-visual, com 120 cm de largura e com grande contraste cromático em relação às 

áreas adjacentes do pavimento. Esta faixa será executada transversalmente à marcha, ao longo 

de toda a largura do passeio, da fachada do edifício, área ajardinada ou parte mais externa do 
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percurso dos pedestres, até ao lancil (equivalente no português do Brasil: meio-fio). Na Figura 2 

encontram-se exemplos localizados em Barcelona. 

 

 

 

Figura 2. Pavimentos táteis direcionais em paragens de autocarros em Barcelona  

Os caracteres de identificação da linha de autocarros têm uma altura mínima de 14 centímetros 

e contrastam com a superfície na qual se registam. 

Os postaletes terão informações sobre identificação e denominação da linha no sistema Braille. 

Ao lado do lancil da paragem, instala-se uma faixa tato-visual de tom e cor amarelo vivo e largu-

ra mínima de 40 centímetros. 

A plataforma de espera deve ser protegida com elementos rígidos e estáveis que impeçam a 

invasão de veículos que dificultem, indevidamente, a aproximação do autocarro necessária para 

que a rampa motorizada atinja o ponto de embarque correto.  

Em relação ao abrigo, a sua configuração deve permitir tanto o acesso lateral como da sua parte 

central, com largura livre mínima de 90 centímetros. O seu espaço interior admite a inscrição de 

dois cilindros concêntricos sobrepostos, livres de obstáculos, o inferior, desde o solo até uma 

altura de 25 centímetros com um diâmetro de 150 centímetros e o superior, até uma altura de 

210 centímetros medidos a partir do solo, com um diâmetro de 135 centímetros. 
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Se algum dos painéis verticais for transparente ou translúcido, deve ter duas bandas horizontais 

entre 5 a 10 centímetros de largura, cores vivas e contrastantes que atravessam toda extensão 

do painel, a primeira das bandas a uma altura entre 70 e 80 centímetros e a segunda entre 140 

e 170 centímetros, medido a partir do solo. 

A informação correspondente à identificação e denominação e ao esquema das rotas das linhas 

tem a sua transcrição em sistema Braille. Quando os usuários são informados, num ecrã, da situ-

ação dos autocarros das linhas que passam na paragem, procurar-se-á complementar o disposi-

tivo com informação sonora simultânea, a pedido de um cego, sendo acessível com um coman-

do semelhante àquele utilizado para acionamento dos semáforos, ou um sistema alternativo. 

Deve haver, pelo menos, um suporte isquiático e um assento. Os assentos agrupados ou indivi-

duais têm braços, pelo menos no seu lado exterior, e a altura do assento é de 45 ± 2 cm.  

Nesta legislação assume-se como imprescindível dotar o veículo de rampa motorizada ou eleva-

dor e sistema de inclinação (kneeling) para facilitar o acesso a pessoas com mobilidade reduzida. 

Não faz referência a paragens de autocarro com plataformas elevadas, mas especifica que a altu-

ra desde o passeio ao piso do autocarro, pelo menos em uma das portas de serviço, deve ser 

inferior a 0,25 m.  

Na visita realizada a Espanha verificou-se que algumas cidades já têm internet nas paragens de 

autocarro disponibilizando códigos QR (Quick Response) e  tecnologia NFC (Near Field Commu-

nication) para acesso à informação.  

3.3 Reino Unido 

No Reino Unido, na sequência da lei para a não-discriminação da deficiência (Disability Discrimi-

nation Act) de 1995, e da lei da igualdade (Equality Act) de 2010, tem-se vindo a assumir uma 

política de transporte integrada que engloba meios de transporte público acessíveis, infraestrutu-

ras de transporte público e ambiente de pedestres sem barreiras.  
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Os autocarros de piso rebaixado melhoram o acesso para pessoas com deficiência, mas o benefí-

cio total só será alcançado se as paragens de autocarro também forem projetadas para atender 

às suas necessidades. 

O Departamento dos Transportes desenvolveu recomendações (Department for Transport, 2002) 

para a conceção de paragens de autocarros, dando detalhes sobre o design dos abrigos, assen-

tos, painéis de informação. 

Considera-se que as paragens de autocarro devem estar integradas em passeios com uma largu-

ra mínima de 3 m.  Uma plataforma de embarque elevada ajuda os passageiros a ter acesso ao 

veículo e pode permitir que alguns usuários de cadeira de rodas embarquem, diretamente, sem 

usar uma rampa. 

Uma extensão adicional da plataforma projeta-se para a faixa de rodagem, para que o autocarro 

evite veículos estacionados, devendo ter uma largura de aproximadamente 1,80 m.  

Assumem-se alturas padrão de lancil que variam entre 12,5 cm e 14 cm. Acima destes valores, 

recomenda-se a utilização de lancis específicos para paragem de autocarros (por exemplo, Mar-

shalls, Charcon, Lafarge Redland), que podem garantir alturas até 22 cm.  

Nas áreas de embarque elevadas, as rampas de transição entre o passeio e a plataforma devem 

ter uma inclinação aceitável (5 % de preferência, 8 % no máximo).  

As superfícies de alerta táteis não devem ser usadas em plataformas de espera elevadas.  

Para chamar a atenção para instalações, como paragens de autocarro, pode-se recorrer a uma 

superfície de informação, que não tem relevo, mas é feita de um material que é, ligeiramente, 

mais macio do que os materiais de pavimentação convencionais, por exemplo borracha de ne-

oprene ou composto elastomérico similar. Este novo material deve contrastar em cor e textura 

com a área circundante. 

Os abrigos devem ser garantidos onde houver espaço. Do ponto de vista dos passageiros com 

deficiência, particularmente os usuários de cadeiras de rodas, a melhor localização para um abri-

go é em frente ao ponto de embarque. Devido a restrições de espaço, isso pode não ser possí-
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vel e uma alternativa é colocar o abrigo a jusante, a uma distância de 2 m da área de embarque. 

Por razões de segurança pessoal, o abrigo deve ser feito principalmente de material transparente 

e ser bem iluminado à noite, embora o uso de outros materiais possa ser mais apropriado em 

áreas rurais. Quando painéis de vidro ou transparentes são usados, devem ter uma faixa com cor 

contrastante de, pelo menos, 15 cm de largura a uma altura de 1,4 m a 1,6 m do solo. Uma se-

gunda banda inferior pode ser colocada de 0,90 m a 1 m acima do nível do solo.  

No abrigo devem-se fornecer assentos sempre que possível para repousar a uma altura de cerca 

de 58 cm. Poderão ter a forma de banco (bench) ou de barras horizontais (horizontal rails). 

Qualquer assento deve ser pintado numa cor contrastante e, se não for coberto, deve ser proje-

tado de modo a que a água da chuva não se acumule nele. Num abrigo, para além dos assen-

tos, deve ser garantido espaço livre suficiente para um passageiro em cadeira de rodas. 

Deve haver espaço suficiente na parte traseira do abrigo, ou na frente dele (se o abrigo tiver que 

ser colocado na fachada de um edifício) para permitir fácil movimentação dos pedestres. Em 

áreas recém-construídas, deve haver uma área livre de obstáculos de pelo menos 2 m, preferen-

cialmente 3 m. No entanto, reconhece-se que em muitas paragens existentes não é possível 

atingir estes padrões. Onde há restrições físicas, uma largura de passeio de 1,5 m é aceitável, 

com um mínimo absoluto de 1 m numa distância limitada (por exemplo, aquela ocupada pelo 

abrigo desde que não tenha mais de 6 metros de comprimento).  

A regulamentação de acessibilidade para veículos de serviço público (Public Service Vehicles 

Accessibility Regulations), publicada em 2000, estabelece que o ângulo máximo aceitável de uma 

rampa de embarque de autocarro deve ser de 7 ° (inclinação de 12 %) de uma altura do piso do 

autocarro de 25 cm até uma altura de referência de 12,5 cm. Isso significa um comprimento de 

rampa mínimo de 1 m.  

Na paragem, para permitir espaço de manobra adequado para um usuário de cadeira de rodas, 

a área de embarque desobstruída, na qual a rampa é abaixada, deve ser de 2 m por 2 m. Se 

existe um abrigo, parte desta área de embarque pode ser integrada na área abrigada. Este 
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layout, com um abrigo com 1,4 m de profundidade, requer uma largura total de passeio de, 

idealmente, 4,7 m, e um mínimo absoluto de 3,7 m. 

Se o abrigo for colocado a jusante da área de embarque de ônibus, com o seu lado fechado 

para a faixa de rodagem, a largura total do passeio necessária pode ser reduzida para 4 m, mí-

nimo absoluto de 3 m.  

Na plataforma de espera deve fornecer-se uma linha amarela de 10 cm, afastada em 45 cm do 

lancil, para fornecer orientação aos motoristas de autocarro e indicar aos passageiros que eles 

devem ficar longe da borda da plataforma. 

Na Figura 3 apresenta-se uma paragem de autocarros acessível, localizada em Bristol. A paragem 

de autocarros é sobreelevada, o pavimento tem faixas com diferenciação cromática, o abrigo é 

amplo e tem bancos individuais com braços e encosto.  

 

 

  

 

Figura 3. Paragem de autocarro inclusiva em Bristol  
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Na visita realizada ao Reino Unido verificou-se que algumas cidades já têm internet nas paragens 

de autocarro disponibilizando códigos QR (Quick Response) e tecnologia NFC (Near Field 

Communication) para acesso à informação.  

Os postes de informação das paragens de autocarro devem permanecer visíveis ao tráfego rodo-

viário, pedestres e outros obstáculos próximos. Os números de linhas de autocarros na bandeira 

devem ter, pelo menos, 5 cm de altura. A distância entre um poste e o lancil deve ser de 60 cm 

(mínimo de 50 cm). Faixas coloridas devem ser aplicadas no poste para aumentar a visibilidade.  

Dentro do abrigo os paineis de horários e informações devem estar localizados entre 90 cm e 

180 cm de altura. As informações que são de particular relevância para os usuários de cadeiras 

de rodas devem ser colocadas na parte inferior da tela e quaisquer informações importantes não 

devem estar a mais de 170 cm acima do solo.  

Se a iluminação da rua circundante não for adequada, deve ser fornecida iluminação adicional na 

própria paragem. As informações fornecidas devem incluir detalhes mínimos da (s) rota (s), desti-

no (s) e horários de partida. Horários completos e diagramas de rota são úteis para passageiros 

não familiarizados com o (s) serviço (s) e são essenciais para rotas mais longas ou serviços me-

nos regulares.  

Paineis com informações em tempo real sobre o tempo de espera para a chegada dos autocar-

ros nas paragens são úteis para todos os passageiros, mas especialmente para pessoas surdas. A 

tela destes paineis deve ser protegida contra luz solar direta. Por vezes, existem sistemas de 

informação ativados por voz que ajudarão as pessoas com deficiência visual ou dificuldades de 

aprendizagem. 

Capítulo 4 Discussão 

A revisão de literatura normativa internacional permitiu constatar que o design de paragens de 

autocarro considera vários atributos, nomeadamente: a) urbanísticos; b) pavimentação; c) infor-

mação e comunicação; d) mobiliário urbano (Tabela 1).  
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Com esta síntese consegue-se encontrar as características ideais de uma paragem de autocarros 

inclusiva.  

Tabela. 1. Síntese de atributos normativos das paragens de autocarro inclusivas 

Atributos das paragens de autocarro 

França  
(Decreto n.º 
2006-1658, 

de 21 de 
dezembro 
de 2006) 

Espanha  
(Real Decre-

to 
1544/2007, 

de 23 de 
novembro) 

Reino Unido 
(Department 

for Trans-
port, 2002) 

Urbanísticos 

Rota pedestre acessível + + + 

Largura adequada do passeio onde se 
localiza o abrigo 

+ + + 

Plataforma de espera tem área para 
facilitar manobra em cadeira de rodas 

+  + 

Paragem sobreelevada +  + 

Plataforma adicional sobre a faixa de 
rodagem para evitar estacionamento 
abusivo 

  + 

Inclinação da rampa de acesso ao 
veículo 

10 %   5 a 8 % 

Pavimentação 

Faixa tátil de alerta paralela ao lancil +   

Faixa tátil direcional transversal ao 
passeio e com diferenciação cromáti-
ca 

 +  

Faixa com diferenciação cromática 
paralela ao lancil 

 + + 

Borracha de neoprene ou composto 
elastomérico com diferenciação cro-
mática 

  + 

Informação e 
comunicação 

Tamanho de letras + + + 

Letras com cor contrastante + +  

Braille  +  

Sonora  + + 

Mobiliário 
urbano  

Design do abrigo  + + 

Interior do abrigo tem área para 
facilitar manobra em cadeira de rodas 

 + + 

Bancos adequados no abrigo  + + 

Iluminação   + 

Fonte: elaboração própria 

As paragens de autocarro devem ser integradas numa rede de percursos pedestres acessíveis, 

livres de obstáculos, que proporcionem o acesso seguro e confortável das pessoas com mobili-

dade reduzida. Assim sendo, os passeios e percursos têm um espaço livre de obstáculos, têm 

pavimento antiderrapante e superfície regular (lisa), estão iluminados, o que potencia a seguran-

ça à noite. As travessias pedonais são seguras e bem localizadas, têm rampas de acesso aos 

passeios, com pequena inclinação, e detentoras de pavimentos táteis, com cor diferenciada do 

passeio. Os passeios envolventes ao abrigo das paragens de autocarro têm espaço para manobra 
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de uma cadeira de rodas. As paragens de autocarro não têm obstáculos (por exemplo: vegeta-

ção, veículos estacionados), são bem visíveis, e estão bem iluminadas no exterior. 

Em relação aos meios de transporte, há autocarros de piso rebaixado e dispõem de rampas ou 

outro dispositivo elevatório.  

No embarque, a altura da plataforma de espera deve estar próxima da porta do autocarro (existe 

uma distância horizontal pequena) e estar quase ao mesmo nível do piso do autocarro (existe 

uma distância vertical pequena). A altura da plataforma de espera é maior do que a do passeio 

pois é sobreelevada. Na zona do embarque pode haver pavimento táctil ou com cor diferenciada 

da plataforma de espera (este aspecto é diferenciado nos países em análise). Próximo ao lancil, 

pode haver uma faixa tátil de alerta (paralela ao lancil). Na plataforma deve haver espaço para 

manobra de uma cadeira de rodas e o piso deve ser antiderrapante e a superfície regular (lisa). 

Os abrigos estão bem iluminados no interior, deve ter espaço para manobra de uma cadeira de 

rodas, e bancos para descanso com uma altura adequada e braços e encostos.  

Em termos de informação e comunicação, nos abrigos a informação sobre horários deve ser 

facilmente lida, ter informação em Braille, hter códigos QR (Quick Response) e há tecnologia NFC 

(Near Field Communication). A paragem deve ter postalete e tem, idealmente, painel com os 

tempos reais de espera dos autocarros, cuja tela deve ser protegida contra luz solar direta. 

No âmbito do presente Projeto ACCES4ALL, o conhecimento destes parâmetros permitiu a cons-

trução de inquéritos à perceção dos turistas idosos sobre o ambiente físico e comunicacional 

associado a paragens de autocarro. Pretende-se compreender as suas perceções e as suas neces-

sidades específicas. Assim, foi iniciado um processo de Age Sensitive Design que está sendo 

apreendido pelos estudantes de Engenharia Civil, Tecnologias de Informação e Comunicação, 

Turismo e Design de Comunicação da Universidade do Algarve. Posteriormente, serão projetadas, 

construídas e monitorizadas infraestruturas pedonais turísticas que atendem às necessidades 

específicas dos idosos.  
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Capítulo 5 Conclusões 

A implementação de uma política de “Mobilidade Inclusiva” requer um planeamento integrado 

da acessibilidade em que se considere as necessidades das pessoas com deficiência nos veículos, 

nas paragens de autocarro e no ambiente físico envolvente. 

A requalificação das paragens de autocarro e áreas adjacentes é um elemento-chave para garan-

tir que os benefícios do investimento em autocarros de piso rebaixado sejam totalmente alcan-

çados.  

Os resultados do presente estudo indicam que a conceção de paragens de autocarro vai para 

além da abordagem do Design Universal, requer também soluções técnicas que atendam às 

necessidades específicas das pessoas com deficiência e/ou incapacidade, entrando-se no domínio 

do Design Inclusivo.  É o caso do dimensionamento da rampa de acesso ao veículo que deve ter 

uma inclinação suave para garantir autonomia aos usuários.   

O design das paragens de autocarro considera vários aspetos, nomeadamente: a) aspetos urba-

nísticos – garantem espaço livre de obstáculos na envolvente dos abrigos, no acesso ao interior 

dos abrigos, e no interior dos abrigos, a plataforma de espera deve ter uma altura adequada (em 

relação ao pavimento da faixa de rodagem) para acesso fácil ao veículo por parte de todas as 

pessoas, incluindo as que andam em cadeira de rodas; b) pavimentos táteis e com cor contras-

tante, para serem percetíveis por parte dos cegos e amblíopes; c) informação e comunicação 

acessível para todos; d) mobiliário urbano adaptado, como é o caso dos bancos.  

As visitas de estudo aumentaram a perceção de que existem paragens de autocarros acessíveis 

com serviços de informação fornecida aos passageiros através de códigos QR (Quick Response) e 

tecnologia NFC (Near Field Communication) o que pode potenciar a inclusão social por parte 

dos cegos e amblíopes e dos surdos.  

No desenho urbano das interfaces modais peão/autocarro, é importante ter-se em conta a diver-

sidade humana e considerar as necessidades específicas das pessoas com incapacidade sensorial, 

intelectual ou física, de modo a promover a equidade e a inclusão social.  
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